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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

01. Leia os itens abaixo: 
  

I. "O amor é uma intercomunicação íntima de duas consciências que se respeitam. Cada um tem o outro como 

sujeito de seu amor. Não se trata de apropriar-se do outro.” (Paulo Freire) - em relação aos termos sublinhados, 

estaria também correta a seguinte construção: O amor é uma intercomunicação íntima de duas consciências que 

respeitam-se. Cada um tem o outro como sujeito de seu amor. Não trata-se de apropriar-se do outro. 

II. "A noite acendeu as estrelas porque tinha medo da própria escuridão." (Mario Quintana) - ambos os segmentos 

sublinhados completam o sentido de um verbo, denominados, pois, complementos verbais, sendo o primeiro não 

regido de preposição, e o segundo exigindo a presença da preposição. 

III. "Enquanto houver vontade de lutar, haverá esperança de vencer." (Santo Agostinho) - neste caso, a vírgula é 

facultativa. 

IV. "Já não se suporta tanta insençatez no mundo atual." - neste trecho, há uma palavra que está incorretamente 

grafada. 

 

Estão INCORRETOS apenas 

 

A) I, II e III.  

B) II e IV.  

C) I e III.  

D) II e III.  

E) I e IV. 

 

TEXTO 01 (questão 02) 

 

 
Disponível em: www.facebook.com 

 

02. Se o termo "você" fosse substituído por "vocês" e o texto se dirigisse, apenas, a mulheres, estaria CORRETO o que 

se declara na alternativa 

 

A) Se vocês já se fingiram de mudos, surdos ou cegos para evitar o stress, compartilhem. 

B) Se vocês já se fingiram de mudas, surdas ou cegas para evitardes o stress, compartilhem. 

C) Se vocês já se fingiram de mudos, surdos ou cegos para evitarem o stress, compartilhem. 

D) Se vocês já se fingiram de mudas, surdas ou cegas para evitarem o stress, compartilhem. 

E) Se vocês já se fingiram de mudas, surdas ou cegas para evitar o stress, compartilhe. 

 

TEXTO 02 (questão 03) 

 
Disponível no site: www.facebook.com 

 

 

Se você já se fingiu de mudo, surdo ou 
cego para evitar o stress, compartilhe! 

http://pensador.uol.com.br/autor/paulo_freire/
http://pensador.uol.com.br/autor/mario_quintana/
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03. Analise as afirmativas a seguir: 

 

I.  Na imagem, o autor cometeu dois erros em relação à acentuação, ao deixar de acentuar esses termos. 

II.  Na construção "todos crescemos", o autor se incluiu na fala, tendo o verbo concordado com o pronome "nós". Isso 

indica um exemplo de silepse. 

III.  Como o termo "direções", grafa-se "distorções". 

 

Está CORRETO o que se afirma em  

 

A) I e III, somente. 

B) II e III, somente. 

C) I, II e III. 

D) II, somente. 

E) III, somente. 

 

TEXTO 03 (questão 04) 

 

- Eu não roubei sua mala. Ela está aqui, Marília. 

Ana virou-se, e Gabriel estava sentado na cama de Marília com a mala. 

A moça ficou pálida. 

- Eu juro que tento, mas não consigo entendê-lo. Você é um enigma. Às vezes, chego a pensar que você já foi uma 

pessoa boa, então lembro que você é um desgraçado. Mas, agora... 

- Talvez Rousseau estivesse certo... 

- Quem? 

Jean Jacques Rousseau. Alguém faltou às aulas de história e filosofia do ensino médio... Filósofo suíço. "O homem é 

bom por natureza. É a sociedade que o corrompe." 

 

BORGES, Bruna Maciel. Apenas a verdade. 2013. p.47. 

 

04. Assinale a alternativa que contém uma declaração que NÃO foi indicada no texto 03. 

 

A) Marília empalideceu diante da fala inicial de Gabriel. 

B) A autora faz menção a um filósofo originário da Suíça. 

C) Marília considerava Gabriel uma pessoa difícil de ser entendida. 

D) Gabriel denota surpresa diante do nome Rousseau. 

E) Segundo Rousseau, a sociedade tem pouco poder de corromper o homem. 

 

 

TEXTO 04 (questão 05) 

 

PARA ONDE CAMINHA A GERAÇÃO Y? 

 

É expressivo o número de jovens adultos insatisfeitos com sua carreira como também tem crescido 

substancialmente o universo daqueles que iniciam mais uma graduação e não finalizam nenhuma. A falta de clareza 

quanto ao que desejam seguir, o excesso de exigências dos professores ou a qualidade do ensino da faculdade onde 

estudam são algumas razões alegadas por eles. 
 

GUSMÃO, Sílvia. Jornal do Commercio. Oportunidades e Empregos. Classificados JC. 29.06.2014.  p. 54. 

 

 

05. De acordo com a autora, 

 

A) um número irrisório de jovens adultos se manifestam descontentes com a sua profissão. 

B) grande parte dos jovens chegam a concluir os cursos dos quais participam. 

C) é bastante significativo o quantitativo de jovens adultos que se revelam descontentes com a sua carreira. 

D) grande parte da insatisfação dos jovens diante da profissão é justificada pela pouca exigência por parte dos professores. 

E) a insatisfação dos jovens diante da profissão não se justifica, uma vez que são sempre orientados sobre o que devam fazer 

ou seguir. 
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FUNDAMENTOS DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

06. De acordo com a previsão da Lei Estadual nº 12.524/03, que trata da Agência de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Estado de Pernambuco – ARPE, sobre a sua estrutura organizacional, assinale a alternativa 

CORRETA.  

 

A) Diretoria, conselho consultivo, corregedoria, ouvidoria e Conselho Superior das Concessionárias - CSC. 

B) Diretoria, conselho consultivo, ouvidoria e Conselho Superior de Transporte Metropolitano – CSTM. 

C) Diretoria, gerências consultivas, corregedoria, ouvidoria e Conselho Superior de Transporte Metropolitano – CSTM. 

D) Diretoria, gerências de regulação, corregedoria, ouvidoria e Conselho Superior das Concessionárias - CSC. 

E) Diretoria, gerências de regulação, ouvidoria, Conselho Superior das Concessionárias – CSC e Conselho Superior de 

Transporte Metropolitano – CSTM. 

 

07. De acordo com a previsão da Lei Estadual nº 12. 524/03, que trata da Agência de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Estado de Pernambuco – ARPE, as despesas da ARPE serão custeadas pelas seguintes receitas, 

EXCETO:  
 

A) Valor de taxas arrecadadas e de multas aplicadas em razão das atividades e competências legalmente previstas.  

B) Recursos dos Tesouros Municipais, a título de fiscalização dos serviços públicos delegados.  

C) Recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com entidades, organismos ou empresas, públicos ou 

privados, nacionais ou internacionais. 

D) Produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, inclusive para fins de licitação pública, de 

emolumentos administrativos e de taxas de inscrição em concurso público.  

E) Transferências de recursos pelos titulares do Poder Concedente, a título de fiscalização dos serviços públicos delegados.  

 

08. Ainda com relação à Lei Estadual nº 12. 524/03, sobre o Fundo de Investimentos Esportivos FIE-PE, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 

A) A prestação de contas relativa a recursos do FIE-PE, a ser apresentada à Secretaria da Fazenda, nos termos da legislação 

financeira pertinente, será de responsabilidade exclusiva da ARPE - Agência de Regulação dos Serviços Públicos 

Delegados do Estado de Pernambuco.  

B) Constituem receitas do FIE-PE as receitas provenientes da atividade lotérica, na modalidade loteria mista, no Estado de 

Pernambuco.  

C) O FIE-PE é destinado a auferir recursos financeiros para a implementação dos programas e projetos de caráter esportivo e 

social, desde que enquadrados nas diretrizes e prioridades do Governo do Estado.  

D) Constituem receitas do FIE-PE os juros bancários e outros rendimentos de aplicações financeiras.  

E) Constituem receitas do FIE-PE auxílios, subvenções e outras contribuições de entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras.  

 

09. Sobre a Lei Estadual nº 12.813/05, as audiências públicas para a autorização de aumentos nas tarifas ou preços 

praticados por empresas concessionárias de serviços públicos de titularidade do Estado de Pernambuco... 
 

A) ocorrerão mediante aprovação por maioria simples do Conselho Consultivo da ARPE.  

B) ocorrerão mediante provocação de entes públicos, privados ou particulares.  

C) deverão ser realizadas pelo concedente de serviços públicos de titularidade do Estado de Pernambuco diretamente ou 

através da Agência de Regulação do Estado de Pernambuco - ARPE.  

D) serão realizadas de forma itinerante nos municípios que demonstrarem interesse da população local.  

E) dispensam edital de convocação na imprensa oficial.  

 

10. De acordo com a Lei Estadual nº 11.921/00, que dispõe sobre o cálculo, a cobrança e o recolhimento de Taxa de 

Fiscalização sobre os serviços públicos delegados pelo Estado de Pernambuco - TFSD, assinale a alternativa 

INCORRETA.  
 

A) A TFSD será devida à Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco – ARPE 

pelos titulares de concessões, permissões e autorizações dos serviços delegados pelo Estado de Pernambuco nas atividades 

cuja regulação seja de competência ARPE.  

B) A TFSD não incidirá, se outra de natureza idêntica, de âmbito federal e municipal, for cobrada.  

C) Os valores não recolhidos da TFSD serão inscritos na Dívida Ativa do Estado, para efeito de cobrança na forma da 

legislação específica.  

D) O recolhimento da TFSD, fora dos prazos estipulados, será acrescido de multa de 1% (um por cento) ao mês e encargos 

monetários.  

E) A TFSD terá o valor correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total, anual, das tarifas cobradas pelo 

titular da concessão, permissão ou autorização, podendo ser repassada ao consumidor final mediante autorização da ARPE 

- Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco.  
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11. Sobre a Regulação dos serviços públicos no Brasil, analise as afirmativas abaixo: 

 

I.  O surgimento das Agências Reguladoras brasileiras tem como marco temporal o lançamento, pelo Governo 

Federal, do denominado Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que teve como objetivo reduzir o 

déficit público e sanear as finanças governamentais.  

II.  A criação das Agências Reguladoras teve como circunstância a transferência de atividades à iniciativa privada, que 

o Estado exercia de forma dispendiosa e indevida. 

III.  As Agências Reguladoras brasileiras possuem natureza jurídica de autarquias de regime especial, possuindo 

autonomia em relação ao Poder Público. 

IV.  A atuação eficiente da Agência Reguladora requer a sua independência funcional, financeira e com maior 

autonomia. Decorre da centralização da atividade administrativa do Estado.  

 

Está CORRETO o que se afirma em  
 

A) I e IV, apenas.  

B) II, III e IV, apenas.  

C) I, II e III, apenas.  

D) I, II, III e IV.  

E) II e III, apenas. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

12. Sobre a Lei Estadual nº 6.123/68, que institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado, assinale a 

alternativa CORRETA.  

 

A) A posse em cargo público verificar-se-á no prazo de 30 dias, a contar da data de publicidade do ato de provimento no órgão 

oficial. 

B) Haverá posse nos casos de reintegração. 

C) Somente o brasileiro nato poderá tomar posse em cargo público efetivo.  

D) A requerimento do interessado, o prazo poderá ser prorrogado, por justa causa, até 90 (noventa) dias.  

E) Exercício é o ato que completa a investidura em cargo público e órgão colegiado, ocorrendo após a posse.  

 

13. Sobre a Lei Federal nº 11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-

privada no âmbito da administração pública, no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, assinale a alternativa CORRETA.  
 

A) Concessão administrativa é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas quando envolver, adicionalmente à tarifa 

cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

B) A regra geral é a de que fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital votante da sociedade de 

propósito específico. 

C) Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou 

indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.  

D) O edital não poderá prever, em hipótese alguma, a inversão da ordem das fases do processo licitatório. 

E) A contraprestação da Administração Pública poderá ocorrer antes da disponibilização do serviço objeto do contrato de 

parceria público-privada nas hipóteses previstas na Lei nº 11.079/2004.  

 

14. De acordo com a Lei Estadual nº 12.765/2005, que dispõe sobre o Programa Estadual de Parceria Público-Privada, 

assinale a situação que NÃO impede a celebração de contrato de Parceria Público-Privada.  

 

A) Valor do contrato inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).  

B) Período de prestação do serviço inferior a 5 (cinco) anos.  

C) Contrato que tenha como objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e a instalação de equipamentos ou a 

execução de obra pública.  

D) Prestação de serviços cuja remuneração não esteja vinculada ao atingimento de metas e resultados.  

E) Previsão do objeto no plano plurianual em vigor.  
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15. Nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa jurídica de direito privado.  

B) A União somente participará de consórcios públicos em que também façam parte todos os Estados em cujos territórios 

estejam situados os Municípios consorciados.  

C) O consórcio público poderá ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, sendo 

inexigível a licitação.  

D) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de 

intenções.  

E) Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, às diretrizes e normas que regulam o Sistema 

Único de Saúde – SUS.  

 

 

INFORMÁTICA 

 

 

16. A zona à qual um site é atribuído especifica as configurações de segurança que são usadas para esse site. À qual das 

seguintes zonas de segurança o Internet Explorer atribui os sites? 

 

A) Internet, intranet local, sites confiáveis ou sites restritos. 

B) Internet, extranet, sites confiáveis ou sites restritos. 

C) Internet, intranet local, sites privados ou sites restritos. 

D) Extranet, intranet local, sites privados ou sites restritos. 

E) Intranet, extranet, sites confiáveis ou sites restritos. 

 

17. O Inspetor de Documentos é um conjunto de ferramentas, as quais podem ser usadas para encontrar e remover 

tipos de dados ocultos e informações pessoais que podem ser salvos em um documento. O Office 2007 padrão 

disponibiliza o Inspetor de Documentos no 

 

A) Word, Excel e no PowerPoint. 

B) Word e no Excel, apenas.  D) Word, apenas. 

C) Excel e no PowerPoint, apenas. E) Excel, apenas. 

 

18. Considerando o Windows 7 padrão, assinale V para as afirmativas Verdadeiras e F para as Falsas. 

 

(   ) Todo arquivo é armazenado em uma pasta ou uma subpasta. 

(   ) Arquivos ou pastas podem ser armazenados em uma biblioteca. 

(   ) O ícone de uma pasta da imagem padrão pode ser alterado. 

 

Assinale a alternativa que contém a sequência CORRETA.  

 

A) V-V-F  B) V-F-F C) F-V-V  D) V-F-V  E) V-V-V 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

 

19. Assinale a alternativa que completa a sequência de dominós 
 

 
 

A) 

 

 

B) 

 

 

C)  

 

D)  

E)  
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20. Considerando verdadeira a declaração “Todo brasileiro gosta de futebol”, assinale a alternativa que corresponde a 

uma argumentação CORRETA. 

 

A) Diogo não gosta de futebol, então não é brasileiro. 

B) Lucas não é brasileiro, então não gosta de futebol.   

C) Rodrigo gosta de futebol, então não é brasileiro. 

D) Samuel gosta de futebol, então é brasileiro. 

E) Tiago não é brasileiro, então gosta de futebol. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

21. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  A autarquia é pessoa jurídica de direito público destituída de capacidade política.  

II.  Na desconcentração, ocorre a distribuição de atribuições para outros órgãos em uma mesma entidade.  

III.  As autarquias destinam-se a executar serviços públicos de natureza social e administrativa e atividades de cunho 

econômico ou mercantil.  

IV. As agências reguladoras, na qualidade de autarquias, não dispõem de função normativa. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente I e III estão corretas.  

C) Somente II e IV estão corretas. 

D) Somente I e II estão corretas. 

E) Somente II e III estão corretas.  

 

22. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  A presunção de legitimidade dos atos administrativos é uma presunção jure et de jure, ou seja, uma presunção 

absoluta.  

II.  Os atos discricionários não estão sujeitos à apreciação judicial em hipótese alguma. 

III.  Em virtude do princípio pacta sunt servanda, a administração pública não pode rescindir unilateralmente um 

contrato administrativo.  

IV.  Ato nulo é aquele que a administração, e somente ela, pode invalidar por motivo de conveniência, oportunidade ou 

justiça. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente I e III estão corretas.  

C) Somente II e IV estão corretas. 

D) Somente I e II estão corretas. 

E) Somente II e III estão corretas.  

 

23. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  É possível a contratação direta nas hipóteses de licitação deserta e de licitação fracassada.  

II.  O prazo de validade das propostas deve ser, em regra geral, de noventa dias.  

III.  O servidor militar não pode exercer as funções de pregoeiro.  

IV.  As modalidades de licitação previstas na Lei nº 8666/93 não incluem concurso.    

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente I e III estão corretas.  

C) Somente II e IV estão corretas. 

D) Somente I e II estão corretas. 

E) Somente II e III estão corretas.  
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24. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  Uma vez homologada, a licitação deixa de ser sujeita à revogação ou anulação por parte da administração pública.  

II.  A administração pública é solidariamente responsável pelo inadimplemento dos encargos previdenciários, 

resultantes da execução de contrato administrativo.  

III.  Com base no princípio do formalismo, não poderá a administração pública substituir o instrumento de contrato 

administrativo pela nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.  

IV.  No contrato de concessão patrocinada, no âmbito das parcerias público-privadas, os riscos do negócio jurídico 

decorrentes de caso fortuito ou força maior, serão suportados exclusivamente pelo parceiro privado.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente II está correta.  D) Somente I e II estão corretas. 

C) Somente II e IV estão corretas. E) Somente III e IV estão corretas.  

 

25. Analise as seguintes assertivas: 

 

I. A concorrência é a modalidade exigida para a administração licitar a concessão de serviços públicos a particulares.  

II.  Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços no qual a administração pública é usuária direta ou 

indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.  

III.  É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada que tenha por objeto único o fornecimento e a 

instalação de equipamentos ou execução de obra pública.  

IV.  Caracteriza-se o fato do príncipe quando alteração no contrato administrativo, decorrente de fato imprevisível, 

extracontratual e extraordinário, licitamente provocado pelo Estado, causa prejuízo ao particular que contratou 

com o poder público. 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente II está correta.  D) Somente I, III e IV estão corretas. 

C) Somente I, II e IV estão corretas. E) Somente II e IV estão corretas.  

 

26. Analise as seguintes assertivas: 
 

I.  Considera-se serviço público toda atividade exercida pelo Estado ou por seus delegados, sob regime total ou 

parcial de direito público, com vistas à satisfação de necessidades essenciais e secundárias da coletividade.  

II.  A responsabilidade subjetiva do concessionário não se constitui como uma das características da concessão de 

serviços públicos.  

III.  A permissão de serviço público é formalizada mediante contrato de adesão, precário e revogável unilateralmente 

pelo poder concedente.  

IV.  A caducidade enseja a rescisão da concessão pela expiração do prazo fixado no contrato.  
 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente II está correta.  D) Somente I e IV estão corretas. 

C) Somente I, II e III estão corretas. E) I, II, III e IV estão corretas.  

 

27. De acordo com a Lei nº 8429/92, lei de improbidade administrativa, analise as assertivas abaixo: 
 

I.  O agente público, para efeitos da Lei de improbidade, desempenha atividade sempre mediante remuneração, ainda 

que transitoriamente. 

II.  Somente agentes públicos respondem por atos de improbidade administrativa.  

III.  Deixar de prestar contas, quando esteja obrigado a fazê-lo, caracteriza ato de improbidade gerador de prejuízo ao 

erário.  

IV.  Dispensar indevidamente licitação constitui ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito. 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Somente I e III estão corretas. 

B) Somente II e IV estão corretas.  D) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente I e II estão corretas. E) I, II, III e IV estão incorretas.  
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28. Sobre a Responsabilidade Civil do Estado, analise as seguintes assertivas: 
 

I.  A Constituição Federal de 1988 acolheu a teoria da responsabilidade objetiva do Estado e da responsabilidade 

subjetiva do servidor, assegurado à administração pública o direito de regresso contra o agente causador nos casos 

de dolo ou culpa.  

II.  Havendo culpa exclusiva da vítima, a responsabilidade civil do Estado deverá ser mitigada, hipótese em que se 

reparte do quantum da indenização.  

III.  Os atos comissivos lícitos praticados por agente público, que causem danos ao particular, não ensejam a 

responsabilização civil do Estado.  

IV.  A teoria do risco integral implica que a Administração pode beneficiar-se de excludente de responsabilidade como 

a ocorrência de força maior e caso fortuito.  
 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) Somente I está correta.  D) Somente II e IV estão corretas. 

C) Somente I e III estão corretas. E) Somente III e IV estão corretas.  

 

29. Sobre o controle externo da Administração Pública, analise as assertivas abaixo: 
 

I. As decisões do Tribunal de Contas da União de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 

executivo.  

II.  O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 

ao qual compete representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.  

III.  O Tribunal de Contas, ao julgar a legalidade da concessão de aposentadoria, exerce o controle externo, que lhe foi 

atribuído pela Constituição Federal vigente, estando, em tal momento condicionado pelo princípio do 

contraditório.  

IV.  A sustação, pelo Congresso Nacional, de atos normativos do Poder Executivo, que exorbitem do poder 

regulamentar, configura controle externo.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) Somente II está correta.  D) Somente II e IV estão corretas. 

C) Somente I e III estão corretas. E) Somente I e IV estão incorretas.  

 

30. Relativamente à Lei nº 6123/68 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de Pernambuco, analise as 

assertivas abaixo: 

 

I.  É proibido ao servidor, participar de gerência ou administração de empresa comercial ou industrial, salvo em 

órgão da administração pública indireta.  

II.  O servidor aposentado que perder a nacionalidade brasileira, terá sua aposentadoria cassada.  

III.  O inquérito deverá estar concluído, e decidido, no prazo de noventa dias, a contar da publicação do ato ou portaria 

de designação da comissão, prorrogável por quinze dias, em caso de força maior.  

IV.  A posse verificar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicidade do ato de provimento no órgão 

oficial, e, a requerimento do interessado o prazo poderá ser prorrogado, por justa causa, até 180 (cento e oitenta) 

dias.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão incorretas. 

B) Somente I e III estão incorretas.  D) Somente I e II estão incorretas. 

C) Somente II e IV estão incorretas. E) I, II, III e IV estão corretas.  

 

31. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  As pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviços públicos, sujeitam-se à responsabilidade civil 

objetiva.  

II.  Um dos princípios que regem a prestação de todas as modalidades de serviço público é o princípio da 

generalidade, segundo o qual os serviços públicos não devem sofrer interrupção. 

III.  A extinção do contrato administrativo de concessão pela retomada do serviço pelo poder concedente durante o 

prazo da concessão, por motivo de interesse publico, mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento 

da indenização, denomina-se de reversão.  
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IV.  A presença da administração pública na relação contratual é suficiente para se qualificarem avenças no contrato 

administrativo.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) Somente I está correta.  D) Somente II e IV estão corretas. 

C) Somente I e III estão corretas. E) Somente III e IV estão corretas.  

 

32. Analise as seguintes assertivas: 

 

I.  O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das 

normas contratuais pelo poder concedente, através de requerimento administrativo promovido para esse fim.  

II.  De acordo com o princípio da adjudicação compulsória, o licitante vencedor do certame deve obedecer, não 

apenas, aos termos do contrato mas também às determinações da administração.  

III.  A exoneração de cargo efetivo poderá ocorrer mediante pedido do servidor ou de ofício. 

IV.  O controle exercido pelo Tribunal de Contas sobre as contas anuais, prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, 

possui natureza decisória.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) Somente I e III estão corretas.  D) Somente II e IV estão corretas. 

C) Somente III está correta. E) Somente III e IV estão corretas.  

 

33. Analise as seguintes proposições:  

 

I.  A dignidade da pessoa humana é um dos princípios que regem as relações internacionais da República.  

II.  A erradicação da pobreza e da marginalização constitui um dos objetivos fundamentais da República.  

III.  A soberania é um dos princípios que regem as relações internacionais da República.  

IV.  O pluralismo político constitui um dos fundamentos da República.  

V.  A defesa da paz constitui um dos objetivos fundamentais da República.  

VI.  A prevalência dos direitos humanos constitui um dos princípios que regem as relações internacionais da 

República. 

 

Em consonância com a Constituição Federal vigente, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Somente I, III e V estão incorretas. 

B) Somente II, V e VI estão corretas.  D) Somente I, II e VI estão corretas. 

C) Somente II, IV e VI estão incorretas. E) Somente IV, V e VI estão corretas. 

 

34. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 

 

A) desapropriação. 

B) serviço postal.  D) trânsito. 

C) procedimentos em matéria processual. E) transporte. 

 

35. Com relação aos direitos e garantias fundamentais constantes da Constituição, analise as afirmativas abaixo: 

 

I.  A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 

caso de flagrante delito, desastre, para prestar socorro ou, durante qualquer horário, por determinação judicial.  

II.  Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa, de convicção filosófica ou política, salvo se as 

invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa fixada em 

lei.  

III.  A criação de associações e a de cooperativas independem de autorização, não sendo exigida lei que as regule, 

sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento.  
 
Assinale 

 

A) se somente I estiver correta. 

B) se somente II estiver correta.  D) se somente II e III estiverem corretas. 

C) se somente III estiver correta. E) se I, II e III estiverem corretas. 
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36. A garantia constitucional, que deve ser usada para incluir nos assentamentos do impetrante a justificativa sobre 

informação verdadeira, mas que está pendente de decisão administrativa ou judicial, denomina-se 

 

A) mandado de segurança. 

B) mandado de injunção.  

C) habeas data. 

D) ação ordinária. 

E) medida cautelar. 

 

37. A Constituição Federal, promulgada em 5/10/1988, assegurou aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, o regime de previdência de 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e 

dos pensionistas, observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Assim, 

 

I.  observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as normas gerais para a instituição de regime de 

previdência complementar pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para atender aos seus respectivos 

servidores titulares de cargo efetivo. 

II.  o tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria, e o tempo de 

serviço correspondente, para efeito de disponibilidade. 

III.  a lei poderá estabelecer forma de contagem de tempo ilusória. 

IV.  ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 

bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 
 
Diante das afirmações acima, são consideradas CORRETAS apenas 

 

A) I e II. 

B) I e III. 

C) II e III. 

D) II e IV. 

E) I e IV. 

 

38. Compete privativamente à União legislar, dentre outras, sobre 

 

A) sistemas de consórcios. 

B) juntas comerciais.  

C) produção e consumo. 

D) proteção ao patrimônio histórico. 

E) proteção à infância e à juventude. 

 

39. Na organização de distritos, o Município deve observar a legislação 

 

A) estadual. 

B) local. 

C) complementar. 

D) nacional. 

E) federal. 

 

40. Acerca da organização dos poderes, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão convidar ministro de Estado ou 

quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, desde que seja agendada a data e a hora com as referidas autoridades. 

B) As comissões parlamentares de inquérito possuem as mesmas prerrogativas e ônus que as demais autoridades judiciárias, 

não se opondo a elas o sigilo imposto a processo sujeito a segredo de justiça, razão pela qual poderão ter acesso a 

informações contidas nesses processos judiciais, desde que assim seja aprovado por meio de decisão devidamente 

fundamentada. 

C) O presidente da República pode editar medida provisória, dispondo acerca da fidelidade partidária. 

D) O Congresso Nacional e suas casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições 

previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. Essas comissões poderão, em razão de sua 

competência, discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do Plenário, salvo se 

houver recurso de um décimo dos membros da Casa. 

E) As decisões do Tribunal de Contas da União de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo 

judicial. 
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41. Considere as proposições abaixo:  

 

I.  Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou antes de decorridos três anos do 

afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.  

II.  Compete privativamente aos tribunais organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 

forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva.  

III.  Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.  

IV.  Somente pelo voto da maioria dos membros presentes na sessão do Pleno ou do respectivo Órgão Especial 

poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II, III e IV estão corretas. 

B) Somente II e III estão corretas.  

C) Somente I, II e III estão corretas. 

D) Somente III e IV estão corretas. 

E) Somente I e IV estão corretas. 

 

42. O sistema de controle interno prescrito pela Constituição Federal, a ser mantido de forma integrada pelos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, tem, dentre as suas atribuições, a de 

 

A) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e 

indireta. 

B) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei. 

C) exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias bem como dos direitos e haveres da União. 

D) assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 

ilegalidade. 

E) fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 

congêneres. 

 

43. Com relação ao orçamento público, assinale a alternativa CORRETA.  

 

A) Tem a natureza jurídica de lei complementar. 

B) O projeto da lei orçamentária é de iniciativa de qualquer um dos poderes. 

C) A Lei n.º 4.320/1964 estabelece o regime de tramitação do projeto de lei orçamentária. 

D) Sob o enfoque formal, tem natureza jurídica de lei anual. 

E) É um instrumento que estima a despesa e fixa a receita. 

 

44. A lei orçamentária anual exige que se aglutinem os orçamentos fiscal, de investimentos das empresas e da 

seguridade social em busca da inclusão de todas as rendas e despesas dos poderes, fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta. A respeito desse princípio, assinale a opção CORRETA. 

 

A) O princípio enunciado na hipótese é o da exclusividade. 

B) Trata-se do princípio do equilíbrio orçamentário. 

C) Cuida-se, no caso, do princípio da legalidade estrita. 

D) O princípio enunciado, analisado exclusivamente, é o da unidade. 

E) Trata-se do princípio da universalidade. 

 

45. Analise as proposições abaixo: 
 

I.  O relatório resumido da execução orçamentária deverá ser publicado até sessenta dias após o encerramento de 

cada bimestre.  

II.  A transparência na gestão fiscal é princípio que norteia a Lei de Responsabilidade Fiscal e fundamenta a exigência 

de que as contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo fiquem disponíveis durante todo o exercício 

financeiro no respectivo Poder Legislativo.  

III.  Exceto em relação ao pagamento de despesas com pessoal, é vedada a aplicação decorrente da alienação de bens e 

direitos que integrem o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente. 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Somente I está correta. 

B) Somente II está correta.  D) Somente I e III estão corretas. 

C) Somente I e II estão corretas. E) I, II e III estão corretas. 
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46. Sobre a despesa pública e seu processamento, é CORRETO afirmar que 

 

A) o empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente, que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente 

ou não de implemento de condição. 

B) é permitida a realização de despesa sem prévio empenho e, em casos especiais, justificados pela autoridade competente, 

será dispensada a emissão da nota de empenho. 

C) não será permitido o empenho por estimativa, quando não se possa determinar o montante da despesa. 

D) não é permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento. 

E) para cada empenho será extraído um documento denominado "autorização de empenho" que indicará o nome do devedor, a 

representação e a importância da despesa. 

 

 

Com base nas Resoluções elencadas abaixo (conforme constam no Edital), responda às questões 47 e 48. 

 

 

Resolução Arpe nº 005/2007 (Renumerada 39 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 007/2009 (Renumerada 57 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 011/2009 (Renumerada 61 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 012/2009 (Renumerada 62 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 003/2010 (Renumerada 65 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 002/2010 (Renumerada 64 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 005/2010 (Renumerada 67 de acordo com a Resolução Arpe nº 082/2013) 

Resolução Arpe nº 085/2013 

 

 

47. Analise as assertivas abaixo: 

 

I.  A prestação dos serviços de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário caracteriza-se como negócio 

jurídico de natureza contratual, responsabilizando quem solicitou os serviços pelo pagamento correspondente à sua 

prestação e pelo cumprimento das demais obrigações pertinentes, bem como pelo direito à oferta dos serviços em 

condições adequadas, visando o pleno e satisfatório atendimento aos usuários/clientes. (Art. 31. Resolução 

85/2013 ARPE) 

II.  Sobre o procedimento a ser adotado quando da instauração de processo administrativo nas matérias relativas à 

regulação e fiscalização dos serviços públicos delegados no Estado de Pernambuco, o prazo para interposição de 

recurso será de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento do Auto de Infração - AI.  (Art 6. Resolução 

07/2009 ARPE). 

III.  Em relação ao Código de Ética da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 

Pernambuco – ARPE: da decisão ou recomendação da Comissão de Ética sobre qualquer das penalidades caberá 

recurso ao presidente da Agência, devidamente motivado e apresentado, por escrito, no prazo máximo de cinco 

dias úteis, contado do conhecimento do ato recorrido. (Última sentença da Resolução 11/2009 ARPE) 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II e III estão corretas. 

B) Somente II está incorreta. 

C) Somente I e III estão incorretas 

D) Somente II e III estão corretas. 

E) I, II e III estão incorretas. 

 

 

48. Analise as assertivas abaixo: 

 

I.  As convocações das audiências públicas em sessão ao vivo ou em processo de intercâmbio documental, com suas 

respectivas normas e prazos, deverão ser publicadas, sob a forma de extrato, no Diário Oficial do Estado e em 

jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias para a sessão ao vivo. (Art. 3 da 

Resolução 05/2007 ARPE) 

II.  As infrações às disposições legais, regulamentares e contratuais sujeitarão a Entidade Social, os respectivos 

gestores ou quem aufira benefício de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, às penalidades de: Advertência, Multa 

e Recomendação de desqualificação. (Art. 26, Resolução 5 de 2010 ARPE) 
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III.  As entidades de direito privado que sejam ou venham a ser credenciadas à promoção ou execução de atividade 

pública não exclusiva prevista na legislação vigente, mediante convênio com o Estado de Pernambuco, não serão 

consideradas como contribuintes da Taxa de Fiscalização do Sistema Integrado de Atividades Públicas Não-

exclusivas – TFSI. (Art. 2, III da Resolução 02/2010 ARPE) 

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II e III estão incorretas. 

B) Somente II está incorreta.  

C) Somente I e III estão incorretas. 

D) Somente II e III estão corretas. 

E) I, II e III estão corretas. 

 

49. Relativamente à Lei Estadual nº. 12.524/2003 – (Lei da criação da ARPE), analise as assertivas abaixo: 

 

I.  Um dos objetivos da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco – ARPE: 

estabelecer regras que permitam a efetiva participação do usuário nos procedimentos relativos às atividades e 

competências da ARPE, notadamente em relação à fixação, revisão, reajuste e aprovação de tarifas.  

II.  A atividade reguladora da ARPE também deverá ser exercida na área de atividades lotéricas e outras modalidades 

de concurso de prognósticos.  

III.  Diretoria é o órgão deliberativo e executivo da ARPE, composta pelos seguintes membros, nomeados pelo 

Governador do Estado: a - 01 (um) Diretor Presidente, 02 (dois) Diretores de Regulação e 01 (um) Diretor 

Administrativo-Financeiro, todos tendo mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma única recondução.  

 

Assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) I, II e III estão corretas. 

B) Somente II está incorreta. 

C) Somente I e III estão incorretas. 

D) Somente II e III estão corretas. 

E) I, II e III estão incorretas. 

 

50. À luz da Lei Federal nº. 8987/1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de prestação de serviços 

públicos, analise as afirmativas a seguir:  

 

I.  Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder 

concedente deverá restabelecê-lo concomitantemente à alteração.  

II.  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e, somente nos casos expressamente previstos em lei, 

sua cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário.  

III.  A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a renda, 

após a data da assinatura do contrato, implicará a revisão da tarifa para mais ou para menos, conforme o caso.  

IV.  O poder concedente não poderá prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras 

fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, a fim de 

favorecer a modicidade das tarifas para os usuários.  

 

Assinale 

 

A) se somente I e IV estiverem corretas. 

B) se somente I e II estiverem corretas. 

C) se somente II e IV estiverem corretas. 

D) se somente II e III estiverem corretas. 

E) se somente III e IV estiverem corretas. 
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ATENÇÃO 

 

  Abra este Caderno, quando o Fiscal de Sala autorizar o início da Prova. 

  Observe se o Caderno está completo. Ele deverá conter 50 (cinquenta) questões objetivas do 

tipo múltipla escolha com 05 (cinco) alternativas cada, assim estruturado: Conhecimentos 

Básicos – 05 (cinco) de Língua Portuguesa, 06 (seis) sobre Fundamentos da Regulação dos 

Serviços Públicos, 04 (quatro) de Noções de Direito Administrativo, 03 (três) de Informática  

e 02 (duas) de Raciocínio Lógico. Conhecimentos Específicos – 30 (trinta) envolvendo 

conhecimentos da especialidade de opção do candidato. 

  Se o Caderno estiver incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, 

informe, imediatamente, ao Fiscal. 

  Uma vez dada a ordem de início da Prova, preencha, nos espaços apropriados, o seu Nome 

completo, o Número do seu Documento de Identidade, a Unidade da Federação e o Número 

de Inscrição. 

  Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você 

receberá um Cartão-Resposta de Leitura Ótica. Verifique se o Número de Inscrição impresso 

no Cartão coincide com o seu Número de Inscrição. 

  As bolhas constantes do Cartão-Resposta devem ser preenchidas totalmente, com caneta 

esferográfica azul ou preta.  

  Preenchido o Cartão-Resposta, entregue-o ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 
 
 

BOA SORTE! 

 

 

 

 
  


